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De acordo com a Constituição Federal, compete privativamente ao Presidente da República prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de sessenta 
dias após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior. 

De forma complementar, a Lei nº 10.180, de 06 de fevereiro de 2001 e o Decreto nº 3.591, de 06 de setembro de 2000, conferem à Controladoria-Geral 
a tarefa de elaborar as contas presidenciais prestadas anualmente, bem como mantê-las disponíveis para consulta da sociedade, de forma permanente, nos 
termos da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Para esta missão, foi atribuído à Secretaria Federal de Controle Interno desta Controladoria-Geral da União o papel de organizar as contas da Excelentíssima 
Senhora Presidenta da República, para seu encaminhamento ao Congresso Nacional, no citado prazo constitucional contado da abertura da Sessão Legislativa, 
ocorrida em 02 de fevereiro de 2015.

Inobstante o dever legal conferido ao Órgão Central de Controle Interno do Poder Executivo, ressalto que as informações que integram esta obra são 
provenientes de diversos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, responsáveis pela sua consistência e veracidade, e contemplam os mais variados 
aspectos da atuação governamental no exercício de 2015, sendo estruturadas em sete partes, assim compreendidas:

PARTE I Política Econômico-Financeira
PARTE II Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 
PARTE III Orçamento de Investimento – Empresas Estatais
PARTE IV Atuação por Eixo Temático 
PARTE V Relatório do Controle Interno
PARTE VI Balanço Geral da União
PARTE VII Providências sobre as Recomendações do TCU, exercício de 2014

A Parte I evidencia o desempenho da economia brasileira, que nesta Prestação de Contas possui um caráter dialético, pois ao mesmo tempo em que é 
influenciada pela ação governamental, também estabelece as condições para o desenvolvimento das atividades da Administração Pública. 

A Parte II contempla uma visão consolidada do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, evidenciando a autorização legislativa para a previsão e fixação das 
receitas e despesas públicas, bem como a sua execução no exercício de 2015.

As informações referentes às Empresas Estatais não dependentes do Poder Executivo Federal, vinculadas ao Orçamento de Investimento, produzidas 
pelo Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais (Dest), órgão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, estão 
contempladas na Parte III.

A Parte IV – Atuação por Eixo Temático contempla a ação governamental segregada em Eixos de Atuação do Poder Executivo, (Políticas Sociais,  Políticas de 
Infraestrutura, Desenvolvimento Produtivo e Ambiental e Soberania, Território e Gestão) mantendo alinhamento com o  Plano Plurianual - PPA, privilegiando 
a informação por programa temático e objetivos considerados mais relevantes e, subsidiariamente, outros sugeridos pelo Tribunal de Contas da União, 
com vistas a apresentar à sociedade prestação de contas com foco no desempenho da Administração Pública, expondo uma análise temporal da execução 
orçamentária e, principalmente, os resultados alcançados no exercício de 2015.

O Balanço Geral da União, integrante da Parte VI, foi elaborado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), órgão do Ministério da Fazenda, e contempla a 
execução e a análise dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, materializada nos demonstrativos e nos balanços orçamentário, financeiro, patrimonial 
e demonstração das variações patrimoniais, extraídos do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi). Complementam os 
balanços as notas explicativas, que buscam evidenciar aspectos relevantes que afetam a elaboração e conteúdo das informações contábeis.

A Parte VII retrata as providências adotadas pelos órgãos e entidades no âmbito do Poder Executivo Federal, quanto às recomendações expedidas pelo 
Tribunal de Contas da União no parecer prévio emitido por ocasião da apreciação da Prestação de Contas do exercício de 2014.

A novidade para esta edição da Prestação de Contas Presidencial está materializada na Parte V - Relatório do Controle Interno, contemplando as ações 
da Controladoria-Geral da União nas áreas de Prevenção e Combate à Corrupção, Auditorias e Fiscalizações, Ouvidoria e Correição no Poder Executivo 
Federal, além de análise da equipe de Contas do Governo da SFC sobre a execução dos Orçamentos da União. É um capítulo essencial para a transparência 
pública, ao apresentar em detalhes, por exemplo, as ações de controle e de combate à corrupção, incluindo demonstrativos regionais com as punições 
imputadas a agentes públicos decorrentes de atos de má gestão dos recursos federais sob suas responsabilidades.
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Encontra-se encartado nesta Prestação de Contas um CD-ROM contendo informações adicionais referentes à execução orçamentária e balanços, e outras 
que possam subsidiar a compreensão dos dados constantes do texto impresso.

A responsabilidade pelo processo de elaboração da Prestação de Contas da Presidenta da República (PCPR) é atribuída majoritariamente a três órgãos, com 
as respectivas responsabilidades a seguir descritas:

ÓRGÃO RESPONSABILIDADE

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
Secretaria Federal de Controle Interno - SFC

Coordenação do processo de elaboração da PCPR, conforme 
determina a Lei n.º 10.180/2001 e o Decreto n.º 3.591/2000 e 
elaboração do Relatório do Controle Interno.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria do Tesouro Nacional - STN

Elaboração e análise dos Balanços Gerais da União e dos 
demonstrativos da execução do orçamento fiscal e da seguridade 
social.

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais - Dest

Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos - SPI

Elaboração das informações sobre as empresas estatais e 
respectivo orçamento de investimento, bem como dados sobre 
os indicadores dos programas e execução física das ações 
governamentais.

As informações que compõem a PCPR referente ao exercício de 2015 foram elaboradas seguindo diretrizes do contínuo aperfeiçoamento em relação aos 
anos anteriores, objetivando conceder maior transparência e qualidade à Prestação de Contas Presidencial. 

Todo o conteúdo da PCPR encontra-se organizado neste único volume, contemplando: Relatório, abrangendo informações da atuação de vários órgãos e 
entidades do Poder Executivo, tais como ministérios, secretarias e bancos oficiais, e o Balanço Geral da União, que reúne todos os balanços contábeis dos 
três Poderes da República, exigidos pela Lei nº 4.320/64. 

Em observância ao Princípio da Transparência na Gestão Fiscal, contido na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000), 
esta Prestação de Contas encontra-se disponível, na íntegra, no endereço eletrônico www.cgu.gov.br e em meio impresso na Controladoria-Geral da União, 
na Secretaria do Tesouro Nacional, no Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais e em outras instituições públicas, de forma que 
a sociedade brasileira possa exercer seus direitos, no que concerne ao processo de fiscalização das receitas e despesas públicas, realizando o controle social 
sobre as Contas da Excelentíssima Senhora Presidenta da República.

É importante salientar que esta Prestação de Contas é dirigida não apenas ao Congresso Nacional ou ao Tribunal de Contas da União, mas, sobretudo ao 
cidadão, como instrumento de transparência e prestação de contas à sociedade brasileira pela confiança e recursos depositados junto ao Governo.
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